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SUMÁRIO 

A incorreta exclusão da proposta de preço mais baixo e a consequente adjudicação à 

única proposta admitida consubstanciaram uma ilegalidade suscetível de alterar o 

resultado financeiro do contrato, na medida em que, se não ocorresse este vício, a 

decisão final conduziria necessariamente à adjudicação da proposta de preço mais 

baixo, o que, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC, constitui motivo 

de recusa de visto do respetivo contrato. 
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I – Relatório 

1) Em 05-06-2024, o Município de Ponta Delgada submeteu a fiscalização prévia o contrato de 

empreitada de obras públicas para a conclusão da empreitada de construção de cobertura do 

Mercado da Graça, celebrado com a empresa Marques, S.A., no valor de 1 743 813,54 euros e 

com o prazo de execução de 12 meses. 

2) Na sequência das devoluções administrativa e jurisdicional do processo de fiscalização prévia 

e dos esclarecimentos obtidos, foi elaborado o Relatório, datado de 16/07/2024, com dúvidas 

quanto à concessão ou recusa de visto, atento o disposto no 44.º, n.º 3, alínea c), da Lei 

n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas - LOPTC). 

3) Foi dada vista ao Ministério Público e aos assessores, nos termos e para efeitos do artigo 105.º, 

n.º 2, da LOPTC. 

4) Em sessão extraordinária, com a assistência do Ministério Público e a participação dos 

assessores, cumpre apreciar e decidir, nos termos do artigo 105.º, n.º 1, ex vi artigo 106.º, n.º 1, 

ambos da LOPTC, conjugados com o artigo 73.º do Regulamento do Tribunal de Contas. 

II – Fundamentação fáctica 

II.1. Factos Provados 

5) Dão-se como assentes, por provados, os seguintes factos relevantes para a decisão: 

a) Por deliberação da Câmara Municipal de Ponta Delgada, de 07/02/2024, foi decidido 

contratar a conclusão da empreitada de construção da cobertura do Mercado da Graça; 

b) Para o efeito, foi lançado um concurso público, ao abrigo dos artigos 14.º, n.º 1, al. b), e 19.º, 

al. b), do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, que aprova o 

Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores; 

c) O concurso foi publicitado no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, em 

08/02/2024; 

d) O critério de adjudicação, nos termos do artigo 17.º, n.º 1, do Programa de Concurso, foi o 

da «proposta economicamente mais vantajosa, determinada pela modalidade monofator, 

de acordo com a qual o critério de adjudicação é densificado por um único aspeto da 

execução do contrato, designadamente o preço, conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 74.º do CCP»; 
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e) Foram apresentadas duas propostas; 

f) No relatório preliminar de análise de propostas, datado de 26/03/2024, foi feita a seguinte 

ordenação, de acordo com o critério de adjudicação:  

 

g) Na conclusão do relatório referido na alínea anterior fundamentou-se a ordenação do 

seguinte modo: “Considera o júri do concurso que a proposta do concorrente Caetano & 

Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda, no valor de 1.488.185,82€ (…) com 

um prazo de execução de 12 meses, cumpre o disposto no art. 47.º do CCP, não excedendo 

o preço base fixado em 1.750.000,00€ (…) reunindo as necessárias condições de aceitação, 

pelo que é a proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante. Face ao 

exposto propõe o Júri, para efeitos da realização da audiência prévia, conforme disposto no 

art. 147.º do CPP, o presente relatório preliminar. (…)” 

h) Em sede de audiência prévia sobre o teor do relatório preliminar, o concorrente ordenado 

em 2.º lugar apresentou, em 03/04/2024, uma pronúncia alegando que existiria uma causa 

de exclusão aplicável à proposta classificada em 1.º lugar: 
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i) No segundo relatório preliminar, datado de 15/04/2024, o júri propôs a adjudicação da 

proposta do concorrente Marques, S.A., e a exclusão da proposta do concorrente Caetano & 

Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda., «com fundamento no facto de a 

mesma não cumprir com as condições de pagamento previstas nas cláusulas do Caderno 

de Encargos, as quais constituem um aspeto da execução do contrato a celebrar não 

submetido à concorrência, cuja sanção para a sua violação é  a exclusão, conforme disposto 

na alínea b), do n.º 2, do artigo 70.º do CCP», porquanto «prevê um pagamento no mês 

1 da empreitada, no seu cronograma financeiro/plano de pagamentos». 

j) Em 19/04/2024, o concorrente Caetano & Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, 

Lda., pronunciou-se sobre o segundo relatório preliminar, sustentando que não se verificava 

uma causa de exclusão aplicável à sua proposta, nos seguintes termos: 
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k) O Júri, no relatório final de apreciação das propostas, datado de 26/04/2024, manteve o 

projeto de exclusão da proposta do concorrente Caetano & Medeiros, Sociedade de 

Construção e Imobiliária, Lda., «com fundamento no facto de a mesma não cumprir com as 

condições (periodicidade) de pagamento previstas na cláusula 7.2 do CE do Caderno de 

Encargos (o que constitui um aspeto da execução do contrato a celebrar não submetido à 

concorrência, cuja sanção para a sua violação é, precisamente, a exclusão, conforme 

disposto na alínea b), do n.º 2, do artigo 70.º do CCP», porquanto «prevê um pagamento 

no mês 1 da empreitada, no seu cronograma financeiro/plano de pagamentos». 

l) A decisão de adjudicação, tomada pela Câmara Municipal de Ponta Delgada, em 

02/05/2024, recaiu sobre a proposta do concorrente Marques, S.A; 

m) Em 23/05/2024 foi celebrado o respetivo contrato, e posteriormente submetido a 

fiscalização prévia deste Tribunal, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 

46.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto; 

n) O processo de fiscalização prévia foi objeto de devolução administrativa e, subsistindo 

dúvidas relevantes da sua análise, foi objeto de devolução jurisdicional, na sequência de 

despacho de 02/07/2024, tendo sido solicitado ao Município de Ponta Delgada que, entre 

outras matérias: 
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o) Em resposta, o Presidente da Câmara Municipal informou o seguinte: 
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II.2. Factos Não Provados 

Não existem factos não provados que relevem para a decisão. 

II.3. Motivação da Matéria de facto  

No que respeita à matéria de facto dada como provada, o juízo probatório fundou-se na prova 

documental apresentada pelo requerente e que se encontra junta ao processo, bem como nas 

informações prestadas em sede de devolução administrativa e jurisdicional, sendo certo que cabe 

às entidades fiscalizadas o ónus de alegar e provar o preenchimento dos requisitos legais para a 

obtenção de visto, face ao disposto no artigo 81.º, n.º 1, da LOPTC. 
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III – Fundamentação jurídica 

6) O Município de Ponta Delgada submeteu à fiscalização prévia o contrato para a conclusão da 

empreitada de construção de cobertura do Mercado da Graça, celebrado com a empresa 

Marques, S.A., no valor de 1 743 813,54 euros. 

7) No 2.º relatório do serviço de apoio da SRATC foram suscitadas dúvidas quanto à eventual 

recusa de visto nos termos do disposto no artigo 44.º, n.º 3, alínea c), da LOPTC. Vejamos. 

8) Conforme resulta dos autos, e com relevância para a decisão, por deliberação da Câmara 

Municipal de Ponta Delgada, de 07/02/2024, foi decidido contratar a conclusão da empreitada 

de construção da cobertura do Mercado da Graça. 

9) Para o efeito, foi lançado um concurso público, ao abrigo dos artigos 14.º, n.º 1, alínea b), e 19.º, 

alínea b), do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro, que aprova o 

Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores, sendo que o critério 

de adjudicação foi o da «proposta economicamente mais vantajosa, determinada pela 

modalidade monofator, de acordo com a qual o critério de adjudicação é densificado por um 

único aspeto da execução do contrato, designadamente o preço, conforme previsto na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 74.º do CCP». 

10) No âmbito do concurso foram apresentadas duas propostas, sendo que no 1.º relatório 

preliminar de análise foram ordenadas da seguinte forma: 1.º - proposta da concorrente Caetano 

& Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda; 2.º - proposta da concorrente 

Marques, SA. 

11) O júri do concurso fundamentou a ordenação afirmando que «a proposta do concorrente 

Caetano & Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda, no valor de 1.488.185,82€ (…) 

com um prazo de execução de 12 meses, cumpre o disposto no art. 47.º do CCP, não excedendo 

o preço base fixado em 1.750.000,00€ (…) reunindo as necessárias condições de aceitação, pelo 

que é a proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante.».  

12) Sucede, porém, que na sequência do exercício do direito de audiência prévia pelo concorrente 

ordenado em 2.º lugar, sobre o teor do 1.º relatório preliminar, o júri elaborou um 2.º relatório 

preliminar no qual altera o sentido do 1.º relatório preliminar, propondo a adjudicação ao 

concorrente Marques, S.A., e a exclusão da proposta do concorrente Caetano & Medeiros, 

Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda., «com fundamento no facto de a mesma não 

cumprir com as condições de pagamento previstas nas cláusulas do Caderno de Encargos, as 

quais constituem um aspeto da execução do contrato a celebrar não submetido à concorrência, 
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cuja sanção para a sua violação é  a exclusão, conforme disposto na alínea b), do n.º 2, do artigo 

70.º do CCP», porquanto «prevê um pagamento no mês 1 da empreitada, no seu cronograma 

financeiro/plano de pagamentos». 

13) Após se ter submetido o 2.º relatório preliminar à audiência prévia dos concorrentes, o Júri 

subscreveu o relatório final de apreciação das propostas, datado de 26/04/2024, no qual 

manteve o projeto de exclusão da proposta do concorrente Caetano & Medeiros, Sociedade de 

Construção e Imobiliária, Lda., «com fundamento no facto de a mesma não cumprir com as 

condições (periodicidade) de pagamento previstas na cláusula 7.2 do CE do Caderno de 

Encargos (o que constitui um aspeto da execução do contrato a celebrar não submetido à 

concorrência, cuja sanção para a sua violação é, precisamente, a exclusão, conforme disposto 

na alínea b), do n.º 2, do artigo 70.º do CCP», porquanto «prevê um pagamento no mês 1 da 

empreitada, no seu cronograma financeiro/plano de pagamentos», e consequentemente, 

propôs que a adjudicação recaísse sobre a proposta do concorrente Marques, S.A., no valor de 

1.743.813,54 euros. 

14) A questão que importa apreciar e decidir consiste em aferir da legalidade da exclusão da 

proposta do concorrente Caetano & Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda., e a 

consequente a adjudicação ao concorrente Marques, S.A, considerando a fundamentação da 

decisão proferida no procedimento. 

15) Como vimos, porque a concorrente Caetano & Medeiros, Sociedade de Construção e 

Imobiliária, Lda. «prevê um pagamento no mês 1 da empreitada, no seu cronograma 

financeiro/plano de pagamentos» concluiu-se pelo incumprimento da cláusula 7.2 do caderno 

de encargos, que apresenta a seguinte redação: 

 

16) Portanto, o que se encontra estabelecido na cláusula 7.2. é que: i) os pagamentos serão 

efetuados no prazo de 30 dias; ii) e apenas após a entrega das respetivas faturas; iii) as faturas 

apenas podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, de acordo com 

as regras do artigo 299.º do CCP. 
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17) Ou seja, a cláusula 7.2. do caderno de encargos define o prazo de pagamento e as formalidades 

que devem ser respeitadas previamente, nomeadamente, a emissão de fatura, que só poderá 

ocorrer após o vencimento da obrigação.  

18) De acordo com o vertido no relatório final de apreciação das propostas, do «Plano de 

pagamentos / Cronograma Financeiro» da concorrente Caetano & Medeiros resulta o 

entendimento de que estava previsto o pagamento de valores logo no “Mês 1” de execução dos 

trabalhos (nomeadamente, 18.565,64€), o que não cumpre «com as condições (periodicidade) 

de pagamento previstas na cláusula 7.2 do CE do Caderno de Encargos, o que constitui um 

aspeto da execução do contrato a celebrar não submetido à concorrência, cuja sanção para a 

sua violação é, precisamente, a exclusão, conforme disposto na alínea b), do n.º 2, do artigo 

70.º do CCP», e consequentemente, propôs que a adjudicação recaísse sobre a proposta do 

concorrente Marques, S.A., no valor de 1.743.813,54€. 

19) Todavia, conforme a seguir se irá explanar, entendemos que a exclusão da proposta da Caetano 

& Medeiros com os fundamentos vertidos no relatório final de apreciação das propostas, é 

ilegal. 

20) Desde logo cumpre sublinhar que o «Cronograma Financeiro» e «Plano de Pagamentos» são 

documentos distintos, e que a fundamentação da exclusão da concorrente Caetano & Medeiros 

assentou exclusivamente na ilegalidade do «Plano de Pagamentos», que no caso a concorrente 

denominou de «Cronograma financeiro/plano de pagamentos». 

21) O «Cronograma Financeiro», nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 57.º do CCP, contém 

«um resumo dos valores globais correspondentes à periodicidade definida para os pagamentos, 

subdividido pelas componentes da execução de trabalhos a que correspondam diferentes 

fórmulas de revisão de preços». 

22) O «Plano de Pagamentos» vem regulado no artigo 361.º-A do CCP, e pressupõe uma previsão 

escalonada no tempo, do valor de cada uma das espécies de trabalhos a realizar, na 

periodicidade definida para os pagamentos, podendo ser revisto em situações pontuais, ou seja, 

ao contrário do «Cronograma Financeiro», o «Plano de Pagamentos» não é imutável, podendo 

ser alterado: 
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23) Por outro lado, o plano de pagamentos é «concluído para aprovação pelo dono da obra» antes 

da consignação, não podendo traduzir-se em alterações dos valores globais para cada 

componente da obra apresentados em sede de apresentação de propostas, ou seja, o fator 

imutável e permanente são apenas os valores globais. 

24) Ora, termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 12.º do programa do concurso, apenas foi exigido 

que as propostas contivessem um «Cronograma financeiro, contendo um resumo dos valores 

globais correspondentes à periodicidade definida para os pagamentos, conforme definido na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 57.º do CCP». 

25) Portanto, cumpre ter presente que: i) o «Cronograma Financeiro» e «Plano de Pagamentos» 

são documentos distintos; e ii) apenas o «Cronograma financeiro» constitui 

documento/elemento obrigatório a apresentar com a proposta. 

26) No que diz respeito ao «Cronograma Financeiro» ambas as concorrentes o apresentaram em 

moldes semelhantes. Com efeito, a concorrente Marques, SA, que acabou por ser a 

adjudicatária no procedimento concursal, elaborou esse documento exatamente nos mesmos 

termos da concorrente excluída, constando em ambos, Meses 1 a 12.  A diferença das propostas 

de ambas as concorrentes se situa no âmbito do documento que aquela denominou de “Plano 

de Pagamentos”, sendo que no documento da concorrente adjudicatária se encontra previsto 

13 meses, sendo que no mês 1 os valores encontram-se a zeros.  

27) Ora, é essencial ter presente que a ilegalidade apontada pelo júri e que fundamentou a exclusão 

da concorrente Caetano & Medeiros diz respeito apenas ao declarado no denominado «Plano 

de pagamentos / Cronograma Financeiro» que consubstancia um gráfico apresentado pela 

concorrente. É o que resulta claramente do 1.º relatório de análise de propostas pelo júri, do 2.º 

relatório e do relatório final. E a tal conclusão não obsta o facto da concorrente Caetano & 

Medeiros no exercício do seu direito de audição prévia não ter distinguido de forma rigorosa o 



 

  

 

 
 

32 

seu “Cronograma Financeiro” do «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro», causando 

alguma confusão. 

28) Realce-se uma vez mais, que o gráfico «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro» não 

era exigido pelas peças do procedimento concursal, o que também deve releva para a análise. 

29)  Entendeu o júri que no «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro» apresentado pela 

concorrente Caetano & Medeiros, estava previsto o pagamento de valores logo no “Mês 1”  de 

execução dos trabalhos (nomeadamente, 18.565,64€), o que não cumpre «com as condições 

(periodicidade) de pagamento previstas na cláusula 7.2 do CE do Caderno de Encargos (o que 

constitui um aspeto da execução do contrato a celebrar não submetido à concorrência, cuja 

sanção para a sua violação é, precisamente, a exclusão, conforme disposto na alínea b), do n.º 

2, do artigo 70.º do CCP», e consequentemente, propôs que a adjudicação recaísse sobre a 

proposta do concorrente Marques, S.A., no valor de 1.743.813,54€. 

30) Efetivamente, ao contrário do que se entendeu e se fundamentou no procedimento concursal, 

no «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro» da concorrente excluída não estava 

previsto o pagamento de valores dentro do primeiro mês de execução dos trabalhos. Da análise 

do gráfico em causa apenas resulta a declaração do valor referente ao “Mês 1” (M1). Essa é a 

declaração negocial constante do documento, e que não tem o alcance que o júri lhe deu num 

2.º relatório preliminar, e no relatório final. 

31) No «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro» não se encontra indicado, escrito ou 

sequer indiciado que o M1 corresponde a pagamentos a efetuar no 1.º mês de execução dos 

trabalhos. 

32) Portanto, não é legítimo que o júri do procedimento concursal, interpretando a declaração da 

concorrente sem ter considerado os esclarecimentos por parte desta, conclua pela violação de 

regras do concurso, entendendo que a proposta previa o pagamento de valores dentro do 

primeiro mês de execução dos trabalhos.  

33) Acresce que, se dúvidas houvesse por parte do júri, foram cabalmente dissipadas após os 

esclarecimentos que a concorrente prestou em sede de exercício do direito de audiência prévia, 

esclarecimentos que deviam ter sido considerados, pois o que está em causa é determinar tão-

somente o sentido da declaração do concorrente. 

34) Na verdade, a concorrente esclareceu o sentido da sua declaração, explicando o seguinte: i) 

existe lapso por parte do júri ao interpretar a sua declaração; ii) é facto notório que não há 

faturação de trabalhos numa empreitada de obras públicas no mês 1 de execução dos trabalhos, 
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por força dos artigos 388.º e ss do CCP; iii) a concorrente sempre apresentou cronogramas 

financeiros da mesma forma e as entidades adjudicantes sempre souberam interpretar os 

mesmos; iv) esclareceu relativamente ao cronograma financeiro que “quando se lê “M1” (…) 

refere-se a: pagamento referentes ao mês 1 de trabalhos. Ou seja, “M1” significa que em relação 

ao mês 1 de execução de trabalhos, a concorrente prevê executar trabalhos e receber pagamento 

na quantia de 18.565.64€, como qualquer pessoa pode compreender, sendo que ainda, a 

referência a “M1” prende-se com o facto de os pagamentos terem uma periodicidade mensal 

(30 dias)”; iv) refere que apesar de ter apresentado um documento denominado Plano de 

pagamentos / Cronograma Financeiro» “tal documento nem é um plano de pagamento na 

aceção do artigo 361.º do CCP”. 

35) Note-se que o que está em causa no presente caso não é uma alteração a posteriori do conteúdo 

do «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro», mas tão somente de determinar o sentido 

da declaração do concorrente conforme a sua vontade real, e que este documento não era 

exigido pelas peças do procedimento. 

36) Na verdade, importa não olvidar que inicialmente, o júri apreendeu claramente o sentido 

(vontade real) da declaração negocial da concorrente, pois no 1.º Relatório, o júri propõe a 

adjudicação à concorrente Caetano & Medeiros. Se fosse evidente que a declaração negocial da 

concorrente violava as regras da cláusula 7.2 do caderno de encargos, o júri a teria excluído logo 

no 1.º relatório preliminar, o que não sucedeu. 

37) O sentido que o júri pretendeu dar ao declarado no gráfico «Plano de pagamentos / 

Cronograma Financeiro» não é manifesto, e nem é o sentido da declaração negocial que deva 

prevalecer, porque «A declaração negocial vale com o sentido que um declaratário normal, colocado na 

posição do real declaratário, possa deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não puder 

razoavelmente contar com ele.» – cf. n.º 1 do artigo 236.º do Código Civil.  

38) Por outro lado, «Sempre que o declaratário conheça a vontade real do declarante, é de acordo com ela 

que vale a declaração emitida» – cf. n.º 2 do artigo 236.º do Código Civil. 

39) Ora, o júri conhecia a vontade real da concorrente Caetano & Medeiros, porque: i) no 1.º 

Relatório, o júri não excluiu a proposta da Caetano & Medeiros, propondo a adjudicação a esta 

concorrente; ii) no exercício do direito de audiência prévia o concorrente esclareceu a vontade 

real subjacente à declaração negocial, e, portanto, não poderiam restar quaisquer dúvidas a esse 

respeito. 

40) Ademais, o princípio da boa fé que vigora na formação e execução dos contratos públicos (artigo 

1.º-A do CCP constitui garantia suficiente para que futuramente, na fase de execução do 
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contrato, a concorrente não se possa furtar de cumprir as regras da cláusula 7.2. do Caderno de 

Encargos, porque está definitivamente vinculada pela pronúncia que apresentou em sede de 

audiência prévia. 

41) Mas ainda que assim não se entendesse, sempre a adjudicação à empresa Marques, S.A., seria 

ilegal por violação do princípio da igualdade de tratamento (artigo 1.º-A do CCP). 

42) Efetivamente, se admitíssemos que o “Plano de Pagamentos/Cronograma Financeiro” do 

concorrente excluído pudesse ser interpretado no sentido em que o foi pelo júri, concluindo-se 

que tal colidiria com as regras da cláusula 7.2 do caderno de encargos, então, a ser assim, 

também a proposta da concorrente Marques, S.A., que veio a ser a adjudicatária, deveria ter 

sido excluída com o mesmo fundamento. Senão, vejamos.  

43) A concorrente Marques, S.A., também apresentou um quadro com a designação de «Plano de 

Pagamentos», mas no qual indica o valor de 0,00 euros para o mês 1. 

 

44) Ora, apesar de o Plano de Pagamentos da concorrente adjudicatária, ao contrário da 

concorrente excluída, só prever valor a pagar a partir do Mês 2, ainda assim, considerando os 

fundamentos invocados pelo júri no 2.º relatório e no relatório final, violaria as regras da 

cláusula 7.2 do caderno de encargos porque o primeiro pagamento, a bom rigor, só poderia 

ocorrer no Mês 3. 

45) Efetivamente, no mês 1 temos a execução dos trabalhos, mas é necessário ter presente que no 

mês 2, até ao 8.º dia tem de estar concluída a medição e formalizada em auto (artigos 387.º e 

388.º do CCP), após o que se elabora a conta corrente no prazo de 10 dias (artigo 389.º do CCP), 
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só depois é que se promove a liquidação do preço correspondente às quantidades de trabalho 

medidos, seguindo-se o pagamento no prazo estipulado (art. 392.º do CCP). 

46)  Ou seja, considerando tais normativos, a fatura só poderá legalmente ser emitida, na melhor 

das hipóteses no Mês 2, o que significa que o primeiro pagamento pode ser efetuado até ao 

Mês 3, pelo que prever que o 1.º pagamento decorra ainda durante o Mês 2, também viola o 

disposto na cláusula 7.2. do Caderno de Encargos, porque os pagamentos só têm de ser 

efetuados no prazo de 30 dias. 

47) Acresce ainda outro fundamento que reforça a ilegalidade da exclusão da concorrente pelo júri. 

48) O caderno de encargos estabelece apenas, quanto a condições de pagamento, o seguinte: 

 

49) Trata-se, pois, de um aspeto da execução do contrato não submetido à concorrência, para o 

qual a entidade adjudicante não fixou limites mínimos ou máximos a que os concorrentes se 

devessem expressamente vincular, bastando, por isso, a garantia dada com a declaração de 

aceitação sem reservas do conteúdo do caderno de encargos. 

50) Dito de outro modo, não há lugar a qualquer margem de variação no que respeita ao 

cumprimento desta regra, na medida em que não foram fixados limites mínimos ou máximos 

que exigissem que os concorrentes viessem declarar especificamente nas suas propostas de 

que forma é que pretendiam cumprir esta regra dentro das margens permitidas. 

51) Como se afirmou no Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 07-09-2023, proferido 

no âmbito do processo n.º 0462/22.5BELSB, «A declaração genérica destina-se a dar resposta 

à vinculação de todas e cada uma das exigências constantes das peças do procedimento que a 

entidade adjudicante previu nas peças do procedimento e no caso de não exigir uma resposta 

expressa por parte dos concorrentes, não obrigando os concorrentes a se pronunciar. A 

finalidade da declaração genérica visa dispensar os concorrentes a pronunciar-se 

especificadamente sobre todas e cada uma as especificações técnicas ou exigências constantes 

das peças do procedimento para as quais a entidade adjudicante não exige a pronúncia 

específica, por se saber que, em muitos casos, tal poder ser muito oneroso para os 
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concorrentes, atento o elevado número ou a complexidade das especificações técnicas ou 

exigências». 

52) No cronograma financeiro, efetivamente exigido e apresentado por ambas as concorrentes, o 

que se pretende saber é a concreta expressão financeira das diferentes componentes da 

execução de trabalhos ao longo do prazo de execução da empreitada, que darão origem a 

pagamentos a realizar pelo dono de obra. 

53) Para além do cronograma financeiro, a concorrente excluída, ilustrou graficamente os preços 

dos trabalhos correspondentes a cada um dos meses de execução do contrato, no denominado 

«Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro». 

54) Como vimos, o júri interpretou esse gráfico como uma declaração de que as condições de 

pagamento previstas na cláusula 7.2 do caderno de encargos seriam violadas e que, ao aceitá-la, 

a entidade adjudicante ficaria vinculada a ter que proceder a um pagamento logo no primeiro 

mês da execução da empreitada e, portanto, antes da medição ou da faturação dos 

correspondentes trabalhos e em desrespeito pela regra fixada na cláusula 7.2 do caderno de 

encargos. 

55) No entanto, reitera-se, esse gráfico/documento não foi exigido, por não ser necessário 

assegurar que os concorrentes se vinculassem especificamente à regra imposta pelo caderno 

de encargos quanto ao modo e tempo de realizar pagamentos, porque não foram fixados limites 

mínimos ou máximos de variação do cumprimento dessa regra, que houvessem de ser 

declarados nas propostas.  

56) Portanto, não se pode qualificar o «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro» como um 

termo ou condição da proposta porque ele não pretende dar resposta a um aspeto de execução 

do contrato não submetido à concorrência pelo caderno de encargos. 

57) Por outro lado, o júri não podia ter a certeza de que aquela informação violava manifestamente 

um aspeto de execução do contrato não submetido à concorrência pelo caderno de encargos.  

58) Com efeito, a posição da entidade fiscalizada baseou-se num exercício de interpretação da 

informação constante de um gráfico/documento, não exigido pelas peças do procedimento, e 

que não ilustra categoricamente um desrespeito daquela regra. 

59) Não é evidente, por não estar expressamente indicado no documento, que o dono de obra terá 

de efetuar pagamentos no mês 1 da empreitada, não se respeitando a regra do prazo de 30 dias, 

após a entrega das respetivas faturas, para efetuar pagamentos, ou a regra de que as faturas só 

podem ser emitidas depois do vencimento da obrigação a que se referem (que são os únicos 
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aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência definidos na cláusula 7.2. do 

caderno de encargos, invocada como fundamento da exclusão da proposta). 

60) Acresce que, havendo dúvidas sobre se aquela informação podia implicar a violação da regra 

estabelecida no caderno de encargos sobre o prazo e/ou o momento da realização de 

pagamentos pelo dono de obra, as mesmas poderiam ter sido mitigadas pela consideração de 

vários mecanismos de garantia e proteção que o CCP coloca ao dispor das entidades 

adjudicantes/contraentes públicos, como sejam a declaração de aceitação do conteúdo do 

caderno de encargos, a regra da prevalência do caderno de encargos sobre a proposta 

adjudicada, constante do artigo 96.º, n.os 5 e 2, do CCP, e ainda a faculdade de solicitação de 

esclarecimentos, nos termos do artigo 72.º do CCP, não sendo evidente que os mesmos 

pudessem contrariar, alterar ou completar os elementos constantes da proposta ou suprir 

omissões que determinassem a sua exclusão.  

61) Não é, portanto, admissível o entendimento, sem mais, de que a informação constante do 

referido «Plano de pagamentos / Cronograma Financeiro»  constitui um termo ou condição da 

proposta que viola um aspeto da execução do contrato a celebrar não submetido à concorrência. 

62) Pelo que não se mostra devidamente fundamentada a exclusão da proposta do concorrente 

Caetano & Medeiros, Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda., ao abrigo da alínea b) do 

n.º 2 do artigo 70.º do CCP, por não estar demonstrado que um termo ou condição da proposta 

violou um aspeto da execução do contrato não submetido à concorrência pelo caderno de 

encargos. 

63) Cumpre ainda referir que o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 20 de maio de 

2021, proferido no âmbito do processo n.º 167/20.1BEFUN, invocado pela entidade fiscalizada 

para demonstrar que a declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos não 

prevalece sobre qualquer outro documento da proposta que o contrarie, importa precisar que o 

que é dito nesse acórdão é que a declaração de aceitação não se sobrepõe aos documentos que 

contrariem o caderno de encargos, quando um termo ou condição da proposta violar um limite 

máximo ou mínimo, caso em que a proposta deve ser excluída. 

64) Os «termos ou condições» das propostas correspondem aos aspetos da execução do contrato 

não submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, relativamente aos quais a entidade 

adjudicante, em vez de uma descrição em termos fixos, optou por estabelecer limites mínimos 

ou máximos, cabendo aos concorrentes apresentar propostas mais ou menos aproximadas 

desses limites (sem os ultrapassar, sob pena de exclusão). 
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65) Ora, o aspeto de execução do contrato não submetido à concorrência pelo caderno de encargos, 

que a entidade fiscalizada entende que foi violado, não apresenta limites máximos ou mínimos 

a que o concorrente se devesse vincular pela apresentação de um documento específico para o 

efeito em que que descrevesse o modo como iria cumprir essa regra.  

66) Com efeito, só no caso de ter sido exigido um documento com a indicação de como seriam 

cumpridos esses limites e se esse documento ilustrasse uma violação desses limites é que a 

proposta teria de ser excluída nos termos do artigo 70.º, n.º 2, alínea b), do CCP, 

independentemente de ter sido subscrita a declaração de aceitação do conteúdo do caderno de 

encargos. 

67) Conforme se conclui no Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 06-07-2023, in 

www.dgsi.pt, proferido no âmbito do processo n.º 03085/22.5BELSB, «Os termos ou condições 

relativos a aspetos da execução do contrato não submetidos à concorrência pelo Caderno de 

Encargos, aos quais a Entidade Adjudicante pretende que o concorrente se vincule, devem, por 

princípio, conter-se em documentos das propostas exigidos no Programa do Procedimento ou 

em Convite - cfr. arts. 57º nº 1 c) e 70º nº 2 a) do CCP.IV - Ainda que se admita que, 

exclusivamente no Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante possa impor aos Concorrentes 

compromissos, nas suas propostas, quanto a tais termos ou condições (cfr. Acórdãos deste 

STA de 18/9/2019, proc. 02178/18, e de 22/4/2021, proc. 076/20), deve tratar-se de exigências, 

formuladas de forma clara, de compromissos expressos e específicos, já que para a 

generalidade dos termos ou condições impostos no Caderno de Encargos para a execução do 

contrato é suficiente a declaração de compromisso genérico apresentado pelos Concorrentes 

de acordo com o modelo de declaração constante do Anexo I do CCP, que a tal fim se destina» 

(sublinhados nossos). 

68) Tal entendimento é o que resulta também do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 

07-09-2023, in www.dgsi.pt, proferido no âmbito do processo n.º 0462/22.5BELSB, onde se 

conclui: «I - Devendo a proposta dar pontual cumprimento ao que tiver sido exigido nas peças 

do procedimento, o seu respetivo conteúdo é determinado pela vontade manifestada pela 

entidade adjudicante e pelo que haja sido previsto como aspetos de execução do contrato, seja 

quanto aos seus atributos [elementos da proposta que, à luz do critério de adjudicação e modelo 

de avaliação definidos no programa do procedimento, irão ser submetidos à concorrência ou 

alvo da avaliação, para efeitos de escolha da melhor proposta – artigos 42.º, n.ºs 3 e 4, 56.º, n.ºs 

1 e 2, 57.º, n.º 1, al. b) e 70.º, n.ºs 1 e 2, als. a) e b), do CCP], seja quanto aos termos ou condições 

[elementos da proposta relativos a aspetos da execução do contrato inseridos nas peças do 
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procedimento, mormente em cláusulas do Caderno de Encargos, não submetidos à 

concorrência e que a entidade adjudicante pretende que os concorrentes se vinculem – artigos 

42.º, n.º 5, 57.º, n.º 1, al. c) e 70.º, n.ºs 1 e 2, als. a) e b), do CCP]. 

II - Sendo facto incontrovertido que a proposta apresentada não cumpre uma exigência 

específica do Caderno de Encargos, respeitante a termo ou condição, tal desrespeito constitui 

fundamento de exclusão da proposta, nos termos da al. a), do n.º 2, do artigo 70.º do CCP, 

conjugada com a al. c), do n.º 1, do artigo 57.º do CCP. 

III - A declaração genérica de compromisso, subscrita pela concorrente, nos termos do Anexo I 

do CCP, é insuficiente perante uma solicitação de manifestação expressa e específica da 

entidade adjudicante constante das peças do procedimento. 

IV - Essa declaração genérica apenas é suficiente perante a ausência ou inexistência nas peças 

do procedimento – Convite, Programa do procedimento ou Caderno de Encargos – de uma 

obrigatoriedade de as propostas dos concorrentes se manifestarem expressamente e de forma 

específica quanto às especificações ou condições aí previstas» (sublinhados nossos). 

69) Ora, no caso em apreço, a regra definida no caderno de encargos não implicou que os 

concorrentes tivessem que se pronunciar quanto ao modo ou grau do seu cumprimento, até 

porque, se assim tivesse acontecido, o caderno de encargos teria de fixar o grau de variação 

possível no cumprimento dessa regra e consequentemente o programa do procedimento teria 

de exigir que o concorrente apresentasse um documento específico para esse fim, o que não 

aconteceu. 

70) Por isso, havendo dúvidas quanto à vinculação do concorrente à regra do caderno de encargos, 

que no caso só admite adesão ou recusa da mesma, o júri podia considerar a declaração de 

aceitação do conteúdo do caderno de encargos subscrita pelo concorrente Caetano & Medeiros, 

Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda., e ter ainda presente a regra da prevalência do 

caderno de encargos sobre a proposta adjudicada, constante do artigo 96.º, n.os 5 e 2, do CCP.  

71) De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, designadamente o Acórdão n.º 44/2020 – 1.ª 

S/SS, de 2 de novembro, o princípio da intangibilidade ou imutabilidade das propostas não é 

posto em causa pelo exercício de um direito ao esclarecimento ou clarificação daquelas, desde 

que tal direito seja exercido «em busca da verdade». 

72) Também no Acórdão n.º 16/2021 – 1.ª S/SS, de 29 de junho, se concluiu que o disposto no 

artigo 72.º do CCP é «um poder vinculado a uma atuação no sentido do esclarecimento da 
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verdade e da eliminação de quaisquer dúvidas que possam ensombrar o resultado da 

adjudicação». 

73) Assim, conclui-se que é ilegal a exclusão da proposta do concorrente Caetano & Medeiros, 

Sociedade de Construção e Imobiliária, Lda., ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 70.º do 

CCP. 

74) Inexistindo um motivo de exclusão da proposta do concorrente Caetano & Medeiros, Sociedade 

de Construção e Imobiliária, Lda., por ausência de base legal, a adjudicação efetuada é também 

ilegal. 

75) A ilegalidade em causa é suscetível de alterar o resultado financeiro do contrato, na medida em 

que, se não ocorresse o vício, a decisão final conduziria necessariamente à adjudicação da 

proposta de preço mais baixo, o que, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC, 

constitui motivo de recusa de visto do respetivo contrato. 

76) Com efeito, a proposta sobre a qual recaiu a adjudicação apresenta um preço contratual 

superior em 255 627,72 euros ao da proposta indevidamente excluída. 

77) Em consequência, verifica-se o fundamento de recusa de visto previsto na alínea c) do n.º 3 do 

artigo 44.º da LOPTC. 

IV – Decisão 

Face ao exposto, a Juíza da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em sessão 

extraordinária, decide recusar o visto ao contrato de empreitada de obras públicas para a conclusão 

da empreitada de construção de cobertura do Mercado da Graça, celebrado pelo Município de Ponta 

Delgada, em 05-06-2024, no valor de 1 743 813,54 euros. 

**** 

São devidos emolumentos em conformidade com o disposto no artigo 5.º, n.º 3, do Regime 

Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 

maio. 

**** 

Após as notificações, que devem atender ao disposto no n.º 2 do artigo 85.º da LOPTC, e, 

oportunamente, divulgue-se na Intranet e no sítio do Tribunal na Internet. 
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D.N. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, Ponta Delgada, 26 de julho de 2024. 

A Juíza Conselheira, 

(Cristina Flora) 


